
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.763 - SP (2017/0188912-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIO FABRI FILHO 
ADVOGADOS : JOÃO BATISTA DE ALMEIDA  - DF002067 

 THIAGO BERNARDES FRANÇA E OUTRO(S) - SP195265 
 RAFAELA SAMPAIO DE ALMEIDA  - DF047430 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO. DESPESAS NOS ÚLTIMOS DOIS 
QUADRIMESTRES. LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. DOLO 
CONFIGURADO. DOSIMETRIA DA PENALIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública de Responsabilidade pela prática de 
atos de improbidade administrativa proposta pelo Ministério Público do Estado de 
São Paulo contra o ex-Prefeito do Município de Queluz/SP por ter autorizado a 
assunção de obrigações, nos dois últimos quadrimestres, cujas despesas não 
poderiam ser pagas no mesmo exercício financeiro.
2. O juízo monocrático condenou a parte recorrente a "uma multa civil no 
equivalente a cinco vezes a maior remuneração". A Apelação não foi provida 
pelo Tribunal de origem.
3. Este Relator não conheceu do Recurso Especial por entender demonstrada a 
prática de ato de improbidade administrativa no elemento subjetivo "dolo", e que a 
alteração das conclusões do Acórdão da origem dependeria da reanálise do 
quadro fático, atraindo a aplicação da Súmula  7/STJ.
4. O  entendimento  do  STJ  é  de  que,  para  que seja reconhecida  a  
tipificação  da  conduta  do  réu  como  incurso nas prescrições  da  Lei  de  
Improbidade Administrativa, é necessária a demonstração  do  elemento 
subjetivo, consubstanciado pelo dolo para os  tipos previstos nos artigos 9º e 11 e, 
ao menos, pela culpa, nas hipóteses do artigo 10.
5. É  pacífico  no  STJ  que  o  ato  de improbidade administrativa previsto  no art. 
11 da Lei 8.429/1992 exige a demonstração de dolo, o qual, contudo, não precisa 
ser específico, sendo suficiente o dolo genérico (REsp   951.389/SC,  Rel.  
Ministro  Herman  Benjamin, Primeira Seção, DJe 4/5/2011).
6. Assim, para a correta fundamentação da condenação por improbidade  
administrativa,  é imprescindível, além da subsunção do fato à norma, caracterizar 
a presença do elemento subjetivo. A razão para  tanto é que a Lei de 
Improbidade Administrativa não visa punir o  inábil,  mas  sim  o  desonesto, o 
corrupto, aquele desprovido de lealdade e boa-fé.
7. O Tribunal de origem Apreciou a conduta da parte recorrente afirmando que 
"Restou incontroverso dos autos que o réu, ora apelante, na condição de Prefeito 
do Município de Queluz/SP, autorizou a realização de diversas despesas nos dois 
últimos quadrimestres do seu mandato, durante o exercício de 2008, sem a 
necessária provisão orçamentária, em flagrante violação ao preceito contido no 
art. 42 da Lei Complementar n.° 101/00 ("Lei de Responsabilidade Fiscal")".
8. No que concerne à ofensa  ao  art.  42  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal, 
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restou comprovado  nos  autos  que a parte recorrente no exercício do cargo de 
Prefeito  contraiu obrigações nos últimos quadrimestres de seu mandato que não 
puderam ser adimplidas dentro do mesmo exercício financeiro e sem a existência 
de prévia fonte de custeio, não obstante ter sido advertido por oito vezes pelo 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo sobre a insuficiência de receitas para 
a cobertura das obrigações.
9. Tal prática administrativa configura a presença de dolo genérico e, também, de 
culpa grave, pois o  recorrente,  em  razão da natureza do cargo ocupado 
(Prefeito) e do fato de ter total acesso e controle das despesas públicas 
realizadas no Município, tinha pleno conhecimento da ilicitude de sua conduta e 
agiu de forma livre e consciente ao permitir contrair a obrigação violando 
flagrantemente a Lei de Responsabilidade Fiscal. Nesse sentido: REsp 
1.660.392/MT, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
18/5/2017, DJe 20/6/2017; AgRg no Ag 1.282.854/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 15/3/2011, DJe 22/3/2011; REsp 
1.508.169/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
13/12/2016, DJe 19/12/2016; AgInt no AgRg no AREsp 793.071/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/8/2016, DJe 9/9/2016; 
REsp 1.252.341/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
5/9/2013, DJe 17/9/2013; REsp 708.170/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 6/12/2005, DJ 19/12/2005, p. 355.
10. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida". Cumpre ressaltar que a referida orientação 
é aplicável também aos recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da 
Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda 
Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.
11. Sobre a alegação de ser excessiva a multa civil no equivalente a cinco vezes 
a maior remuneração, é inviável analisar a tese, pois, além de estar adequada ao 
limite máximo fixado na lei de regência (até 100 vezes o valor da remuneração 
percebida pelo agente público), exigiria a revisão do conjunto probatório dos autos 
para afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, 
portanto, o óbice da Súmula 7/STJ. A propósito: AgInt nos EDcl no AREsp 
1.016.077/ES, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
5/4/2018, DJe 10/4/2018; AgInt no AREsp 560.668/DF, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 8/2/2018, DJe 9/4/2018; REsp 1.656.384/SP, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 28/3/2017, DJe 
2/5/2017.
12. Agravo Interno no Recurso Especial conhecido em parte para, nessa parte, 
negar provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do agravo interno e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
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Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 07 de junho de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.763 - SP (2017/0188912-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIO FABRI FILHO 
ADVOGADOS : JOÃO BATISTA DE ALMEIDA  - DF002067 
   THIAGO BERNARDES FRANÇA E OUTRO(S) - SP195265 
   RAFAELA SAMPAIO DE ALMEIDA  - DF047430 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno no Recurso Especial interposto contra decisão 

assim fundamentada:  

Inicialmente, esclareço que o entendimento do STJ é de que, para que seja 
reconhecida a tipificação da conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de 
Improbidade Administrativa, é necessária a demonstração do elemento subjetivo, 
consubstanciada pelo dolo para os tipos previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, 
pela culpa, nas hipóteses do artigo 10. 
É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que o ato de improbidade 
administrativa previsto no art. 11 da Lei 8.429/92 exige a demonstração de dolo, o 
qual, contudo, não necessita ser específico, sendo suficiente o dolo genérico.
Assim, para a correta fundamentação da condenação por improbidade 
administrativa, é imprescindível, além da subsunção do fato à norma, caracterizar 
a presença do elemento subjetivo. A razão para tanto é que a Lei de Improbidade 
Administrativa não visa punir o inábil, mas sim o desonesto, o corrupto, aquele 
desprovido de lealdade e boa-fé.
Cito precedentes: AgRg no REsp 1.500.812/SE, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 28/5/2015; REsp 1.512.047/PE, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 30/6/2015; AgRg no REsp 
1.397.590/CE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 5/3/2015; 
AgRg no AREsp 532.421/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 28/8/2014.
O Tribunal de origem foi categórico em afirmar a presença do elemento subjetivo, 
in casu, o dolo. Vejamos:
Nesse passo, não se trata de “mera irregularidade”, como pretende fazer 
crer o apelante e, estando, pois, caracterizado o dolo por ofensa ao disposto 
ao art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal e, via de consequência, ao 
princípio da legalidade, tipificada a conduta prevista no art. 11, inciso I, da 
Lei de Improbidade Administrativa: (fl. 892, grifei).

Nesse contexto de limitação cognitiva, a alteração das conclusões firmadas pelas 
instâncias inferiores somente poderia ser alcançada com o revolvimento do 
conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
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A propósito:
(...)
No mais, cabe esclarecer, quanto ao artigo 11 da Lei 8.429/92, que a 
jurisprudência do STJ, com relação ao resultado do ato, firmou-se no sentido de 
que se configura ato de improbidade a lesão a princípios administrativos, o que, 
em regra, independe da ocorrência de dano ou lesão ao Erário. 
Nesse sentido:
(...)
Esclareço, ainda, no que toca à alegação de que as sanções aplicadas são 
desproporcionais, que o entendimento firmado na jurisprudência do STJ é , como 
regra geral, de que modificar o quantitativo da sanção aplicada pela instância de 
origem enseja reapreciação dos fatos e da prova, obstada nesta instância 
especial.
Nessa linha: 
(...)
Por fim, modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, com relação à 
existência do ato ímprobo, de modo a acolher a tese do recorrente, demanda  
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso 
Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. 
Súmula 7/STJ: " A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".
Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

Não houve Embargos de Declaração.

O recorrente alega que a questão discutida é de direito e não de fato, quanto à 

violação ao art. 11 da LIA; a exigência da comprovação de dolo (má-fé) e dano ao erário, 

citando precedentes do STJ nesse sentido; não há reexame de prova para analisar se a multa 

civil é desproporcional e excessiva..

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.763 - SP (2017/0188912-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos vieram conclusos a este Gabinete em 24.4.2018.

Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública de Responsabilidade pela prática de 

atos de improbidade administrativa proposta pelo Ministério Público do Estado de São Paulo 

contra o ex-Prefeito do Município de Queluz/SP por ter autorizado a assunção de obrigações, 

nos dois últimos quadrimestres, cujas despesas não poderiam ser pagas no mesmo exercício 

financeiro.

O juízo monocrático condenou a parte recorrente a "uma multa civil no 

equivalente a cinco vezes a maior remuneração".

A Apelação não foi provida pelo Tribunal de origem, nos termos da seguinte 

ementa:

Ação Civil Pública por ato dc improbidade administrativa - Queluz/SP - 
ex-Prefeito - Descumprimento do disposto no art. 42 da Lei Complementar n.° 
101/00 ("Lei de Responsabilidade Fiscal"), que veda ao titular de Poder, nos dois 
últimos quadrimestres do mandato, contrair obrigação de despesa que não possa 
ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no 
exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este 
efeito - Improbidade configurada por ofensa ao princípio da legalidade - Tipificada 
a conduta prevista no art. 11, inciso I, da Lei n.° 8.429/92 ("Lei dc Improbidade 
Administrativa") - Dolo caracterizado ~ Conduta incontroversa - Reprimenda 
corretamente aplicada - Inexistência de ofensa aos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade - Sentença mantida - Preliminar de nulidade do julgado afastada 
- Recurso desprovido.

Este Relator não conheceu do Recurso Especial por entender demonstrada a 

prática de ato de improbidade administrativa no elemento subjetivo "dolo", e que a alteração 

das conclusões do Acórdão da origem dependeria da reanálise do quadro fático, atraindo a 

aplicação da Súmula  7/STJ.

O  entendimento  do  STJ  é  de  que,  para  que seja reconhecida  a  tipificação  
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da  conduta  do  réu  como  incurso nas prescrições  da  Lei  de  Improbidade Administrativa, 

é necessária a demonstração  do  elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo para os  tipos 

previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, pela culpa, nas hipóteses do artigo 10.

É  pacífico  no  STJ  que  o  ato  de improbidade administrativa previsto  no art. 

11 da Lei 8.429/1992 exige a demonstração de dolo, o qual, contudo, não precisa ser 

específico, sendo suficiente o dolo genérico (REsp   951.389/SC,  Rel.  Ministro  Herman  

Benjamin, Primeira Seção, DJe 4/5/2011).

Assim, para a correta fundamentação da condenação por improbidade  

administrativa,  é imprescindível, além da subsunção do fato à norma, caracterizar a presença 

do elemento subjetivo. A razão para  tanto é que a Lei de Improbidade Administrativa não visa 

punir o  inábil,  mas  sim  o  desonesto, o corrupto, aquele desprovido de lealdade e boa-fé.

O Tribunal de origem assim apreciou a conduta da parte recorrente:

Restou incontroverso dos autos que o réu, ora apelante, na condição de Prefeito 
do Município de Queluz/SP, autorizou a realização de diversas despesas nos dois 
últimos quadrimestres do seu mandato, durante o exercício de 2008, sem a 
necessária provisão orçamentária, em flagrante violação ao preceito contido no 
art. 42 da Lei Complementar n.° 101/00 ("Lei de Responsabilidade Fiscal") , in 
verbis:
(...)
Com efeito, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo apurou que, em 
30.04.2008, o Município de Queluz/SP apresentava um saldo de restos a 
pagar/despesas empenhadas de R$3.207,14 e, no dia 31.12.2008, R$936.257,43 
(fls. 52). fato que ensejou a reprovação das contas do Executivo municipal 
relativas ao período discriminado no art. 42 e, que, posteriormente, veio a ser 
corroborado por intermédio da realização de perícia contábil realizada nos autos 
do inquérito policial instaurado com o fito de se apurar eventual prática do delito 
tipificado no art. 359 do Código Penal (fls. 139/141).
Frise-se que, conforme apontado, ainda, no relatório emitido pelo Tribunal de 
Contas estadual, o Município veio a ser alertado por oito vezes desde o mês de 
abril até o mês de novembro, sobre a execução orçamentária e a evolução da 
iliquidez financeira, não tendo o réu, ora apelante, tomado qualquer providência a 
respeito.
De fato, o apelante não nega a sua conduta e, inclusive, procura até justificá-la 
sob pena de comprometimento de áreas sensíveis como saúde e educação, o que, 
ainda que assim fosse, não procederia, pelo que se extrai do julgamento do pedido 
de reexame junto ao Tribunal de Contas (fls. 279/280), cuja ementa ora se 
transcreve:
(...)
Quanto à alegada "ausência de dolo", não se perquire a respeito da ocorrência de 
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boa ou má-fé, mas, apenas e tão-somente, que o administrador tenha plena 
consciência da ilicitude da conduta de lesar o erário. E tal realmente se mostrou 
evidente, como bem ponderou o órgão ministerial em suas contrarrazões 
recursais, porquanto não é crível que alguém que tenha sido Prefeito por quatro 
mandatos ( 1983 a 1988, 1993 a 1996 e 2001 a 2008) não tivesse conhecimento 
acerca dos mecanismos legais que disciplinam a atividade administrativa. 
Ademais, como cediço, a ninguém é dado se escusar de cumprir a lei alegando 
que não a conhece (art. 3.° da Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro).

No que concerne à ofensa  ao  art.  42  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal, 

ficou comprovado  nos  autos  que a parte recorrente no exercício do cargo de Prefeito  

contraiu obrigações nos últimos quadrimestres de seu mandato que não puderam ser 

adimplidas dentro do mesmo exercício financeiro e sem a existência de prévia fonte de custeio, 

não obstante ter sido advertido por oito vezes pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo sobre a insuficiência de receitas para a cobertura das obrigações.

Tal prática administrativa configura a presença de dolo genérico e, também, de 

culpa grave, pois o  recorrente,  em  razão da natureza do cargo ocupado (Prefeito) e do fato 

de ter total acesso e controle das despesas públicas realizadas no Município, tinha pleno 

conhecimento da ilicitude de sua conduta e agiu de forma livre e consciente ao permitir contrair 

a obrigação violando flagrantemente a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO BEM 
FUNDAMENTADO. MODIFICAÇÃO DO DECISUM OBJURGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, ao decidir a vexata quaestio, 
consignou (fls. 567-574/e-STJ): "Iniciando a análise dos recursos pelo de Agenor 
Evangelista da Silva - pois, se acolhido, tornará prejudicado o apelo do Ministério 
Público -, penso que o mesmo deve ser provido em parte, apenas no que tange à 
graduação da pena de proibição de contratar com o Poder Público, visto que, no 
mais, a sentença recorrida não merece qualquer censura. Com efeito, no que 
tange à emissão de cheques pelo apelante, há prova segura nos autos de que, no 
ano de 2004, durante sua gestão, foram emitidos vários cheques de diversas 
contas bancárias da Prefeitura de Novo Horizonte do Norte, totalizando o 
montante de 95.627,99 (noventa e cinco mil, seiscentos e vinte e sete reais e 
noventa e nove centavos), tendo como beneficiários o próprio Prefeito, seu pai 
José Evangelista da Silva e sua esposa Maria Helena Marques. Há prova, 
também, de que tais cártulas foram depositadas em contas bancárias que não 
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pertenciam ao Executivo municipal e que não foram devolvidos posteriormente 
aos cofres municipais, causando, assim, elevado prejuízo ao erário de Novo 
Horizonte do Norte, como bem concluiu o magistrado de piso ao julgar o feito, 
veja-se: (...) Defende o apelante, entretanto, que os cheques em questão 
decorreram do reembolso feito a si e a seus parentes, por terem saldados débitos 
da Prefeitura com recursos próprios. Essa assertiva, entretanto, não merece 
acolhida, por não ter sido acompanhada de prova idônea dos pagamentos feitos 
pelas citadas pessoas ou mesmo dos serviços ou bens adquiridos por eles em prol 
da Municipalidade. Ora, alegar sem provar é o mesmo que nada dizer, conforme 
antiga expressão de origem latina. De igual modo, também não merece acolhida a 
alegação do apelante de que a sentença não poderia tê-lo condenado pela prática 
de atos de enriquecimento ilícito e lesão ao erário em razão da emissão dos 
cheques acima citados, já que as perícias realizadas nos autos concluíram pela 
inexistência de dano aos cofres públicos e de concessão de vantagem a terceiros. 
Assim entendo, primeiro, porque referidas conclusões são totalmente contrárias 
às demais provas dos autos e, sobretudo, ao relatório técnico elaborado pelo 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, que, vale dizer, é o órgão 
responsável, por meio de suas equipes técnicas e com o acompanhamento do 
Ministério Público, pela verificação da legalidade das despesas efetivadas pela 
municipalidade, da ocorrência de prejuízos aos cofres públicos, da prática de 
desvio de recursos em favor dos agentes ou de terceiros, da realização de 
aquisições ou alienações viciosas de bens, da existência de favorecimento de 
terceiros em detrimento do patrimônio público e, também, da omissão ou 
negligência do agente público. Segundo, por ser assente na doutrina e na 
jurisprudência pátrias que o juiz não fica jungido às conclusões da perícia 
realizada no processo, podendo formar seu convencimento com base em outras 
provas existentes nos autos. In casu, como visto, há prova produzida por corpo 
técnico especializado (ICE) a embasar a ocorrência de dano ao erário, o qual, 
aliás, também é verificável mediante simples raciocínio lógico: a emissão de 
cheques da Prefeitura em favor de terceiros sem a posterior devolução dos 
valores ou a demonstração de aquisição de bens ou serviços com as cártulas 
emitidas infere, sem sombra de dúvidas, a configuração de prejuízo patrimonial. 
Assim, sem razão o apelante quanto a este aspecto recursal. Mas não é só. No 
concernente à ofensa ao art. 42, da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
restou comprovado nos autos que o apelante contraiu despesas nos 
últimos quadrimestre de seu mandato, na ordem de R$917.580,83 
(novecentos e dezessete mil, quinhentos e oitenta reais e oitenta e três 
centavos), sem deixar disponibilidade de caixa suficiente - senão o 
irrisório valor de R$3.024,67 (três mil e vinte e quatro reais e sessenta e 
sete centavos) - para o pagamento dos débitos correspondentes. Essa 
prática, entretanto, de há muito é vedada pelo citado art. 42, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, que tem o seguinte teor, verbis: (...) No caso 
dos autos, penso que restou patente a presença dc dolo genérico e, 
também, de culpa grave, pois o apelante, em razão da natureza do cargo 
ocupado (Prefeito) e do fato de ter total acesso e controle das despesas 
públicas realizadas no Município, tinha pleno conhecimento da ilicitude de 
sua conduta e agiu de forma livre e consciente ao permitir a emissão de 
cheques da Prefeitura em benefício de terceiros, ao violar flagrantemente 
o art. 42, da Lei de Responsabilidade Fiscal e ao efetuar gastos sem a 

Documento: 1721436 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/11/2018 Página  9 de 4



 
 

 

devida licitação e sem formalização da dispensa efetuada. Nessa senda, não 
socorre o apelante a sua alegação quanto ao quadro deficitário de 
assessoramento no Município à época dos fatos, pois, além de não ter trazido 
prova idônea neste sentido, consta dos autos que possui formação de Técnico em 
Contabilidade e foi assessorado pela servidora Maria Aparecida Gonies Bachega, 
também técnica em Contabilidade, conforme Parecer n° 078/2005 (fl. 43). Além 
disso, o apelante tinha à sua disposição, também, Comissão Permanente de 
Licitação, cujos serviços, entretanto, optou por não utilizar, pois, consoante se 
extrai da declaração feita por seu Presidente, "não houve licitação na modalidadc 
DISPENSA, CONCORRÊNCIA, INEXIGIBILIDADE, durante o exercício 
financeiro de 2004" (fl. 129).
2. Na hipótese dos autos nota-se que o acórdão vergastado está bem 
fundamentado e que o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do 
contexto fático-probatório, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.660.392/MT, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 18/5/2017, DJe 20/6/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
IMPROBIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PEDIDO DE PRODUÇÃO DE 
PROVA NA ORIGEM. DECISÃO DENEGATÓRIA. REFORMA PELO STJ. 
NECESSIDADE DO EXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA N. 7 DESTA CORTE SUPERIOR. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ART. 11 DA LEI 8.429/92. ELEMENTO SUBJETIVO.
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. No que tange ao aludido desrespeito ao art. ao art. 330, I, do CPC, a análise da 
necessidade ou não de produção de prova, qualquer que seja o momento 
processual ou o motivo que leve a tanto, é atribuição da instância ordinária. 
Eventual reforma dessa decisão importa em reexame do conjunto 
fático-probatório, o que é vedado para este magistrado pela Súmula n. 7 deste 
Tribunal. Este é o entendimento pacificado do Superior Tribunal de Justiça.
2. Ademais, sobre a alegada afronta ao art. 11 da LIA, nota-se que esta Corte 
Superior pacificou-se que o enquadramento de condutas no art. 11 da Lei n. 
8.429/92 requer a constatação do elemento subjetivo doloso do agente. Neste 
sentido, v.,p. ex., o REsp 765.212/AC, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 23.6.2010, e o REsp 827.445/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Rel. p/ acórdão 
Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 8.3.2010.
3. Na espécie, o Prefeito, não obstante os sucessivos alertas emitidos 
pelo TCE, ampliou em 75,4% a indisponibilidade financeira apurada em 
31 de abril de 2004, período em que estava impedido de comprometer 
receitas em montante superior às que pudessem ser liquidadas no curso 
do exercício ou sem que houvesse disponibilidade de caixa para 
pagamento no exercício seguinte, deixou de empenhar despesas e 
cancelou empenhos, assim desobedecendo aos arts. 35 e 60 da Lei n. 
4.320/64 e art. 42 da Lei Complementar n. 101/2000.
4. É de se entender, portanto, configurado o dolo (ainda que eventual), 
manifesto na vontade livre e consciente de contrair despesas em nome do 
município nos dois últimos quadrimestres de seu mandato que não 
podiam ser cumpridas integralmente dentro dele e que tinham parcelas a 
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serem pagas no exercício seguinte sem que houvesse suficiente 
disposição de caixa para este efeito, atentando contra o princípio da 
legalidade e moralidade.
5. Por fim, em relação a suposta violação à Lei n. 8.429/92, em que 
assevera a não sujeição dos agente políticos à Lei de improbidade, 
esclareço que não cabe inovar em sede de agravo regimental.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.282.854/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 15/3/2011, DJe 22/3/2011)

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRESENÇA DO ELEMENTO 
SUBJETIVO. RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
DOSIMETRIA. SANÇÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. ARTIGO 11 DA LEI 8.429/1992. A OFENSA A PRINCÍPIOS 
ADMINISTRATIVOS, EM REGRA, INDEPENDE DA OCORRÊNCIA DE 
DANO OU LESÃO AO ERÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". 
NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO. HISTÓRICO DA DEMANDA
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Improbidade Administrativa proposta pelo 
Ministério Público estadual contra o ora recorrente, Prefeito do Município de 
Ibaiti, objetivando a condenação deste pela prática de atos ímprobos, em razão de 
fatos apurados pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Resolução 
2.593/2005), quais sejam: abertura de créditos adicionais suplementares sem 
autorização legal; déficit orçamentário injustificado e variação do percentual das 
despesas com pessoal acima dos índices fixados no art. 71 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal.
2. O Juiz de 1º grau julgou parcialmente procedentes os pedidos.
3. O Tribunal a quo negou provimento à Apelação do ora recorrente.
REDUÇÃO DO PRAZO PRESCICIONAL 4. Quanto ao pedido de redução do 
prazo prescricional, tendo em vista que o réu tem mais de 80 anos, esclareço que 
a Ação de Improbidade Administrativa tem natureza civil, e a prescrição da 
pretensão punitiva é regida pelo artigo 23 da Lei 8.429/1992, que não faz 
nenhuma menção a redução do prazo prescricional.
PRESENÇA DO ELEMENTO SUBJETIVO 5. O entendimento do STJ é no 
sentido de que, para que seja reconhecida a tipificação da conduta do réu como 
incurso nas previsões da Lei de Improbidade Administrativa, é necessária a 
demonstração do elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo para os tipos 
previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, pela culpa, nas hipóteses do artigo 10.
6. É pacífico nesta Corte que o ato de improbidade administrativa previsto no art. 
11 da Lei 8.429/92 exige a demonstração de dolo, o qual, contudo, não precisa ser 
específico, sendo suficiente o dolo genérico.
7. Assim, para a correta fundamentação da condenação por improbidade 
administrativa, é imprescindível, além da subsunção do fato à norma, estar 
caracterizada a presença do elemento subjetivo. A razão para tanto é que a Lei 
de Improbidade Administrativa não visa punir o inábil, mas sim o desonesto, o 
corrupto, aquele desprovido de lealdade e boa-fé.
8. Precedentes: AgRg no REsp 1.500.812/SE, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 28/5/2015; REsp 1.512.047/PE, Rel. Ministro 
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Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 30/6/2015; AgRg no REsp 
1.397.590/CE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 5/3/2015; 
AgRg no AREsp 532.421/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 28/8/2014.
9. Verifica-se que o Tribunal de origem foi categórico ao reconhecer a presença 
da culpa e do dolo. Vejamos: "Além do Princípio da Legalidade, as condutas ora 
analisadas atacaram também o princípio da moralidade uma vez que houve o 
desrespeito ao interesse coletivo, não podendo se acolher as alegações de que o 
apelante deve ser eximido de suas responsabilidade por não ter agido com má-fé 
ou dolo, uma vez que houve negligência e desrespeitos aos princípios que regem a 
administração pública consignados no art. 37 da Constituição Federal, 
configurando ato de improbidade administrativa nos termos do cópia do art. 11, e 
inciso 1 da Lei de Improbidade Administrativa." (fl. 1389, grifo acrescentado).
10. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a 
tese do recorrente, demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 
que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. 
Nesse sentido: AgRg no AREsp 473.878/SP, Rel. Ministra Marga Tessler (Juíza 
convocada do TRF 4ª Região), Primeira Turma, DJe 9/3/2015, e REsp 
1.285.160/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 12/6/2013.
DOSIMETRIA DAS SANÇÕES 11. Esclareça-se que o entendimento firmado 
na jurisprudência do STJ é de que, como regra geral, modificar o quantitativo da 
sanção aplicada pela instância de origem enseja reapreciação dos fatos e da 
prova, obstada nesta instância especial.
Nesse sentido: AgRg no AREsp 435.657/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 22.5.2014; REsp 1.252.917/PB, Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27.2.2012; AgRg no 
AREsp 403.839/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
11.3.2014; REsp 1.203.149/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma DJe 
7.2.2014; e REsp 1.326.762/SE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 17.9.2013.
DANO AO ERÁRIO E A OFENSA A PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS 
12. Cabe esclarecer, quanto ao artigo 11 da Lei 8.429/1992, que a jurisprudência 
do STJ, com relação ao resultado do ato, firmou-se no sentido de que se configura 
ato de improbidade a lesão a princípios administrativos, o que, em regra, 
independe da ocorrência de dano ou lesão ao Erário. Nesse sentido: REsp 
1.320.315/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 20.11.2013, 
AgRg no REsp 1500812/SE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 28/05/2015, REsp 1275469/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Rel. p/ Acórdão Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 09/03/2015, e 
AgRg no REsp 1508206/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 05/08/2015.
COTEJO ANALÍTICO 13. No mais, não fez o recorrente o devido cotejo 
analítico, e assim não demonstrou as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 14. Por fim, com relação aos honorários 
advocatícios, esclareço que o STJ pacificou a orientação de que o quantum da 
verba honorária, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de 
valoração previstos na lei processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das 
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instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração das 
situações de natureza fática.
15. Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 
confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da matéria fático-probatória, 
o que é obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado na Súmula 7/STJ: 
"A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial." 16. 
Recurso Especial não provido.
(REsp 1.508.169/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 13/12/2016, DJe 19/12/2016)

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGENTE POLÍTICO. APLICAÇÃO 
DA LEI 8.429/1992. SÚMULA 83/STJ. PRESENÇA DO ELEMENTO 
SUBJETIVO. RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO. 

HISTÓRICO DA DEMANDA
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Improbidade Administrativa proposta pelo 
Ministério Público estadual contra o ora recorrente, ex-Prefeito de Serra Negra, 
objetivando a sua condenação pela prática de ato ímprobo, consistente em ter 
contraído despesas não empenhadas e liquidado empenhos sem efetuar os 
pagamentos, desrespeitando o disposto no artigo 42 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal e no artigo 60 da Lei Federal 4.320/64.
2. O Juiz de 1º Grau julgou parcialmente procedente o pedido.
3. O Tribunal a quo negou provimento à Apelação do ora recorrente e assim 
consignou na sua decisão: "A condenação do recorrente não merece reparo. A 
ilegalidade de criar obrigações e as liquidar sem empenho está comprovada nos 
autos pelos documentos de fls. 1190/1192 que não foram, em momento nenhum, 
impugnados pelo apelante. Do mesmo modo, não merece reparo o 
reconhecimento da improbidade administrativa do artigo 11, caput da Lei nº 
8.429/92, diante da violação ao princípio da legalidade e do fato de ter o 
recorrente agido com total consciência de que não poderia ter contraído despesas 
e pagá-las sem empenho, reincidindo em conduta já apontada como improba em 
ação civil pública anterior." (fl. 1388, grifo acrescentado).
APLICAÇÃO DA LEI 8.429/1992 AOS PREFEITOS 4. Cabe esclarecer que o 
STJ firmou entendimento de que os agentes políticos se submetem aos ditames da 
Lei de Improbidade Administrativa, sem prejuízo da responsabilização política e 
criminal. Nesse sentido: AgRg no REsp 1181291/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 11/11/2013, e AgRg no AREsp 426.418/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 6/3/2014.
5. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.
PRESENÇA DO ELEMENTO SUBJETIVO 6. O entendimento do STJ é no 
sentido de que, para que seja reconhecida a tipificação da conduta do réu como 
incurso nas previsões da Lei de Improbidade Administrativa, é necessária a 
demonstração do elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo para os tipos 
previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, pela culpa, nas hipóteses do artigo 10.
7. É pacífico nesta Corte que o ato de improbidade administrativa previsto no art. 
11 da Lei 8.429/92 exige a demonstração de dolo, o qual, contudo, não precisa ser 
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específico, sendo suficiente o dolo genérico.
8. Assim, para a correta fundamentação da condenação por improbidade 
administrativa, é imprescindível, além da subsunção do fato à norma, caracterizar 
a presença do elemento subjetivo. A razão para tanto é que a Lei de Improbidade 
Administrativa não visa punir o inábil, mas sim o desonesto, o corrupto, aquele 
desprovido de lealdade e boa-fé.
9. Precedentes: AgRg no REsp 1.500.812/SE, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 28/5/2015; REsp 1.512.047/PE, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 30/6/2015; AgRg no REsp 
1.397.590/CE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 5/3/2015; 
AgRg no AREsp 532.421/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 28/8/2014.
10. O Tribunal de origem foi categórico em afirmar a presença do elemento 
subjetivo. Vejamos: "diante da violação ao princípio da legalidade e do fato de ter 
o recorrente agido com total consciência de que não poderia ter contraído 
despesas e pagá-las sem empenho, reincidindo em conduta já apontada como 
improba em ação civil pública anterior." (fl. 1388, grifo acrescentado).
11. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a 
tese do recorrente, demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 
que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. 
Nesse sentido: AgRg no AREsp 473.878/SP, Rel. Ministra Marga Tessler (Juíza 
convocada do TRF 4ª Região), Primeira Turma, DJe 9/3/2015, e REsp 
1.285.160/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 12/6/2013.
12. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AgRg no AREsp 793.071/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 16/8/2016, DJe 9/9/2016)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LEI DE RESPONSABILIDADE 
FISCAL. ASSUNÇÃO DE DÍVIDA NOS DOIS ÚLTIMOS 
QUADRIMESTRES DO MANDATO. ART. 42 DA LC 101/2000. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA 
NÃO-CONFIGURADO. REEXAME DE PROVAS: SÚMULA 7/STJ. 
CONFIGURAÇÃO DO ELEMENTO SUBJETIVO.
1. Não ocorre cerceamento de defesa por julgamento antecipado da lide, quando 
o julgador ordinário considera suficiente a instrução do processo.
2. É inadmissível o recurso especial se a análise da pretensão da recorrente 
demanda o reexame de provas.
3. O posicionamento firmado pela Primeira Seção é que se exige dolo, ainda que 
genérico, nas imputações fundadas nos arts. 9º e 11 da Lei 8.429/1992 
(enriquecimento ilícito e violação a princípio), e ao menos culpa, nas hipóteses do 
art. 10 da mesma norma (lesão ao erário).
4. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp 1.252.341/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
5/9/2013, DJe 17/9/2013)

ADMINISTRATIVO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – ATO DE 
IMPROBIDADE – EX-PREFEITO – CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES 
MUNICIPAIS SOB O REGIME EXCEPCIONAL TEMPORÁRIO – 
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INEXISTÊNCIA DE ATOS TENDENTES À REALIZAÇÃO DE 
CONCURSO PÚBLICO DURANTE TODO O MANDATO – OFENSA AOS 
PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DA MORALIDADE.
1. Por óbice da Súmula 282/STF, não pode ser conhecido recurso especial sobre 
ponto que não foi objeto de prequestionamento pelo Tribunal a quo.
2. Para a configuração do ato de improbidade não se exige que tenha havido dano 
ou prejuízo material, restando alcançados os danos imateriais.
3. O ato de improbidade é constatado de forma objetiva, independentemente de 
dolo ou de culpa e é punido em outra esfera, diferentemente da via penal, da via 
civil ou da via administrativa.
4. Diante das Leis de Improbidade e de Responsabilidade Fiscal, inexiste espaço 
para o administrador "desorganizado"e "despreparado", não se podendo conceber 
que um Prefeito assuma a administração de um Município sem a observância das 
mais comezinhas regras de direito público. Ainda que se cogite não tenha o réu 
agido com má-fé, os fatos abstraídos configuram-se atos de improbidade e não 
meras irregularidades, por inobservância do princípio da legalidade.
5. Recurso especial conhecido em parte e, no mérito, improvido.
(REsp 708.170/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
6/12/2005, DJ 19/12/2005, p. 355)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o 

princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida" .

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

Sobre a alegação de ser excessiva a multa civil no equivalente a cinco vezes a 

maior remuneração, é inviável analisar a tese, pois, além de estar adequada ao limite máximo 

fixado na lei de regência (até 100 vezes o valor da remuneração percebida pelo agente 

público), exigiria a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas 

estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
REPASSE DE VERBAS PÚBLICAS EM DESACORDO COM A LEI. 
SUBSUNÇÃO DOS ATOS COMO ÍMPROBOS E ALTERAÇÃO DA 
DOSIMETRIA DA SANÇÃO IMPOSTA. PRETENSÃO DE REEXAME 
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FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ.
I - Na origem trata-se de ação civil pública por atos de improbidade administrativa 
proposta pelo Ministério Público do Estado do Espírito Santo em que se sustenta, 
em síntese, que os acusados, Presidente da Câmara Municipal de Vitória/ES, à 
época dos fatos, bem como o então Diretor Financeiro do órgão legislativo, 
incorreram na prática de atos de improbidade administrativa ao permitirem, de 
forma irregular, o repasse de verbas públicas destinadas àquela Câmara para a 
promoção de eventos coordenados pela entidade Mulheres Unidas de São Pedro 
(MUSP) e pelo Centro Educacional FAESA. II - Aduziu-se ofensa aos princípios 
que regem a administração pública por meio da execução de atos manifestamente 
ímprobos, com consequentes danos materiais e morais ao erário municipal.
III - Julgou-se parcialmente procedente o pedido da ação civil pública por ato de 
improbidade administrativa (fls. 1.180-1.189), a fim de condenar Presidente da 
Câmara Municipal e o Diretor Financeiro: a) ao ressarcimento de forma solidária; 
b) à perda da função pública; c) à suspensão dos direitos políticos pelo período de 
cinco anos; d) ao pagamento de multa civil; e) à proibição de contratar ou receber 
benefícios ou incentivos fiscais do Poder Público.
IV - No Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, decidiu-se pela 
manutenção parcial da sentença (fls. 1.405-1.430), alterando-a no sentido de 
afastar as condenações de perda da função pública e de suspensão dos direitos 
políticos.
V - Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do recurso 
especial (fls. 1.693-1.698).
VI - O enfrentamento de alegações atinentes à inadequação da subsunção dos 
atos praticados como ímprobos demanda, para a reversão do entendimento 
firmado pelo Tribunal a quo, inconteste revolvimento fático-probatório. VII - Por 
consequência, o conhecimento da referida temática fica obstaculizado diante do 
verbete sumular n. 7 do Superior Tribunal de Justiça, impondo um juízo negativo 
de prelibação nesse ponto. VIII - O raciocínio jurídico ora perfilhado não discrepa 
do adotado por esta Corte.
IX - No tocante à questão da dosimetria de sanções impostas em ação de 
improbidade administrativa, a sua apreciação igualmente implica 
revolvimento fático-probatório, hipótese também inadmitida pelo verbete 
sumular n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
X - Oportuno salientar que não se está diante de situação de manifesta 
desproporcionalidade da sanção, situação essa que, caso presente, autorizaria a 
reanálise excepcional da dosimetria da pena.
XI - Ainda em juízo de admissibilidade, não prospera a alegação de que deveria 
ser aplicada a regra de crime continuado. A presente tese não merece ser 
conhecida, em razão do não cumprimento do pressuposto recursal objetivo - 
extrínseco - do prequestionamento.
XII - A ausência de discussão da temática pelo Tribunal a quo constitui óbice 
intransponível ao conhecimento do recurso, a teor do que dispõem as Súmulas n. 
282 e n. 356 do Supremo Tribunal Federal, aplicáveis analogicamente aos 
recursos especiais em questão.
XIII - Ainda que houvesse prequestionamento expresso, a tese em comento, 
desenvolvida em torno do princípio do non bis in idem, não prosperaria. Não há se 
falar em bis in idem, em razão do sancionamento do agente ímprobo ocorrer por 
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condutas diversas.
Ressalte-se que o postulado do non bis in idem representa uma vedação a uma 
dupla punição decorrente de uma mesma situação fática.
XIV - A regra de continuidade delitiva é afeta ao direito sancionador penal. Ainda 
que fosse reputada admissível a tese de continuidade delitiva, conforme 
sustentado pela parte recorrente, não poderia ser objeto de análise em recurso 
especial, por demandar incursão fático-probatória. Esclareça-se que, para se 
firmar um posicionamento a respeito da pertinência ou não da referida regra de 
exasperação, seria necessário avaliar dados objetivos e subjetivos do agente. XV 
- A análise da alegação de que há provas nos autos suficientes para a 
comprovação da continuidade delitiva demanda, necessariamente, o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, procedimento este que esbarra no óbice 
contido no enunciado 7 da Súmula desta Corte.
XVI - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.016.077/ES, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 5/4/2018, DJe 10/4/2018)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC/1973. 
NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONDUTA DOLOSA. 
DESPROPORCIONALIDADE DAS PENALIDADES APLICADAS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE, NO CASO CONCRETO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ.
1. "É pacífico o entendimento segundo o qual 'não cabe ao Superior Tribunal de 
Justiça, a pretexto de examinar suposta ofensa ao art. 535, II, do CPC, aferir a 
existência de omissão do Tribunal de origem acerca de matéria constitucional, sob 
pena de usurpar a competência reservada ao Supremo Tribunal Federal' (STJ, 
AgRg no REsp 1.198.002/SE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/09/2012). Em igual sentido: STJ, AgInt no 
AREsp 224.127/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 
de 10/02/2017; AgRg no AREsp 795.665/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/03/2016; AgRg no AREsp 
743.167/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 02/02/2016" (AgInt no AREsp 1.061.970/SP, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 27/10/2017).
2. Na forma da jurisprudência desta Corte, "é deficiente a fundamentação do 
Recurso Especial em que a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC/1973 se faz 
de forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão 
recorrido incorreu em omissão, contradição ou obscuridade. Aplica-se, na 
espécie, o óbice da Súmula 284 do STF" (AgInt no AREsp 451.332/RS, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 26/10/2017).
3. Inexiste ofensa aos arts. 458 e 535 do CPC/73, na medida em que o Tribunal 
de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, não se 
podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional 4. No que diz respeito ao elemento 
anímico motivador da conduta do agente público, segundo o arcabouço fático 
delineado no acórdão, restou claramente demonstrado o dolo genérico no 
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exercício de função pública subordinada à chefia imediata de seu companheiro. 
Tal circunstância é suficiente para configurar os atos de improbidade capitulados 
nos arts. 11 da Lei 8.429/1992.
5. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
6. A jurisprudência do STJ é uníssona no sentido de que a revisão das penalidades 
aplicadas em ações de improbidade administrativa implica o reexame do conjunto 
probatório dos autos, o que esbarra na Súmula 7/STJ, salvo em hipóteses 
excepcionais, nas quais, da leitura do acórdão recorrido, exsurgir a 
desproporcionalidade entre o ato praticado e as sanções aplicadas - o que não é o 
caso vertente, na qual a parte agravante foi condenada ao pagamento de multa no 
valor da última remuneração percebida pelos réus e à proibição de contratar com 
o Poder Público pelo prazo de 3 (três) anos.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 560.668/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 8/2/2018, DJe 9/4/2018)

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. PROPAGANDA POLÍTICA EM POSTOS DE 
SAÚDE. ART. 11 DA LEI 8.429/1992. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 
MORALIDADE, IMPESSOALIDADE E DA PUBLICIDADE. 
CONFIGURAÇÃO DE CULPA E DOLO GENÉRICO. ELEMENTO 
SUBJETIVO. DOSIMETRIA. ART. 12 DA LIA. PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se na origem de Ação Civil Pública por ato de improbidade 
administrativa movida pelo Ministério Público de São Paulo contra o recorrente, 
uma vez que, na condição de prefeito do Município de Itapevi/SP, teria efetuado 
"gravação e posterior reprodução, em postos de saúde, de fita de vídeo cassete 
contendo propaganda política favorável ao ex-prefeito João Carlos Caramez, 
então, candidato ao cargo de Deputado Estadual" (fl. 4, e-STJ). 2. O Tribunal de 
origem manteve sentença que julgou pedido parcialmente procedente para 
condenar o recorrente pela prática da conduta descrita no art. 11 da Lei 
8.429/1992, aplicando a pena de suspensão dos direitos políticos de pagamento de 
multa civil. O acórdão recorrido consignou que " não restam dúvidas de que a fita 
de video foi exibida nos postos de saúde da municipalidade durante a gestão do 
corréu Sérgio Montanheiro, fato este devidamente comprovado perante a Justiça 
Eleitoral (fls. 165/178), e que em razão disso não pode mais aqui a matéria fática 
ser objeto de nova discussão (...).
Desta forma, informes visando a promoção pessoal, como é o que consta do 
presente caso, mostra-se estranho ao interesse público, já que a publicidade 
autorizada na lei diz respeito somente à divulgação de obras ou programas de 
caráter educativo" (fls.
586-588, e-STJ).
3. O entendimento do STJ é de que, para que seja reconhecida a tipificação da 
conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de Improbidade Administrativa, 
é necessária a demonstração do elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo 
para os tipos previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, pela culpa, nas hipóteses 

Documento: 1721436 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/11/2018 Página  18 de 4



 
 

 

do artigo 10.
4. É pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que o ato de improbidade 
administrativa previsto no art. 11 da Lei 8.429/92 exige a demonstração de dolo, o 
qual, contudo, não necessita ser específico, sendo suficiente o dolo genérico que 
ficou devidamente demonstrado no caso dos autos. 5. Nesse contexto de 
limitação cognitiva, a alteração das conclusões firmadas pelas instâncias inferiores 
somente poderia ser alcançada com o revolvimento do conjunto fático-probatório, 
o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
6. O entendimento firmado na jurisprudência do STJ é no sentido, como 
regra geral, de que modificar o quantitativo da sanção aplicada pela 
instância de origem enseja reapreciação dos fatos e da prova, obstada 
nesta instância especial. Ademais, a análise da pretensão recursal no 
sentido de que sanções aplicadas não observaram os princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade, com a consequente reversão do 
entendimento manifestado pelo Tribunal de origem, exige o reexame de 
matéria fático-probatória dos autos, o que é vedado em Recurso Especial, 
nos termos da Súmula 7/STJ. No ponto, é importante salientar que as 
razões expendidas no presente recurso não são suficientes a afastar a 
incidência da Súmula 7/STJ quanto à alegação de gravidade excessiva da 
pena aplicada. Afinal, houve ampla fundamentação acerca dos atos 
imputados aos ora recorrentes e correlação à penalidade imposta.
7. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1.656.384/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 28/3/2017, DJe 2/5/2017) grifamos

Diante do exposto, conheço parcialmente do Agravo Interno no Recurso 

Especial para, nessa parte, negar-lhe provimento.

É como voto.

Documento: 1721436 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/11/2018 Página  19 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0188912-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.696.763 / SP

Números Origem:  00009009120118260488  9009120118260488

PAUTA: 07/06/2018 JULGADO: 07/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIO FABRI FILHO 
ADVOGADOS : JOÃO BATISTA DE ALMEIDA  - DF002067 

 THIAGO BERNARDES FRANÇA E OUTRO(S) - SP195265 
 RAFAELA SAMPAIO DE ALMEIDA  - DF047430 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIO FABRI FILHO 
ADVOGADOS : JOÃO BATISTA DE ALMEIDA  - DF002067 

 THIAGO BERNARDES FRANÇA E OUTRO(S) - SP195265 
 RAFAELA SAMPAIO DE ALMEIDA  - DF047430 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo interno e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1721436 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/11/2018 Página  20 de 4


